
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000283-26.2012.815.0061.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Araruna. 
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : Alex Sandro Brandão Macêdo. 
Advogado : Jordana de Pontes Macêdo.
Apelado : José Marcelo.
Advogado : Melina Costa Alves.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  AUTOR  QUE  NÃO  SE
DESINCUMBIU  DO  ÔNUS  DE  PROVAR  OS
FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.
ART  333,  I,  DO  CPC.  CONTRATO  VERBAL
SUPERIOR  A  DEZ  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL.
INADMISSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO
401 DO CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. 

- O autor não se desincumbiu do ônus de provar suas
alegações, conforme determina o art. 333, I, do CPC.
Assim, não havendo provas substanciais a embasar o
direito do promovente, não há como julgar procedente
o seu pedido inicial.

-  As  provas  testemunhais  não  servem,  por  si  só,  a
comprovar os termos do contrato, visto que os valores
envolvidos  superam o patamar  de 10 (dez)  salários
mínimos, consoante o dispositivo legal mencionado.

- Apelo desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime. 

Trata-se  de  Apelação Cível  (fls.  54/62) interposta  por  Alex
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Sandro Brandão Macêdo, desafiando sentença  (fls.  46/49)  prolatada  pelo
Juiz de Direito da 2ª  Vara da Comarca de Araruna,  nos  autos da  Ação de
Cobrança ajuizada pelo ora apelante em face de José Marcelo. 

Infere-se da exordial que Alex Sandro Brandão Macêdo cele-
brou contrato verbal com José Marcelo para a compra de um caminhão Mer-
cedes Benz, placas KFD 1931, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
que seria destinado para locação ao Ministério do Exército. Segundo informa-
ções prestadas pelo promovente, cada contratante pagaria a importância de R$
20.000,00 (vinte mil reais) para a aquisição do veículo, e todo o lucro decor-
rente de sua locação seria reateado entre as partes.

Todavia, aduziu o autor que, quando foram efetivar a compra, o
promovido expediu um cheque, que não foi aceito pelo vendedor do veículo, o
sr. Manoel Irineu Jerônimo.

Dessa forma, o promovente, que já havia pago a sua parcela de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), terminou arcando com 100% do valor do auto-
móvel, ou seja, com os R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). O promovido, no
entanto, não quitou a sua parte, nem mesmo os lucros provenientes do cami-
nhão, que, conforme noticiou o promovente, já teve um rendimento superior a
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Por fim, requereu a procedência do pedido, com a condenação
da parte ré no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), relativo a metade do
valor gasto com a compra do veículo mais os lucros advindos de sua locação.

Em sede de contestação (fls. 27/31), o promovido alegou, em
síntese, que seu débito frente ao autor seria de apenas R$ 10.000,00 (dez mil
reais), referente a um empréstimo para a compra do caminhão, que seria pago
em 36 parcelas e com juros de 10% ao mês. Alegou ainda que, desse valor, já
havia pago a quantia de R$ 5.500,00 e entregue um caixa de som, que custava
em torno de R$ 1.500,00, sendo o restante da dívida  “acertada através de
transporte de água e de material de construção (como tábuas e areias), reali-
zados no caminhão, que foi comprado com o empréstimo realizado.”

Às fls. 42/43, foi realizada audiência de instrução e julgamento,
onde foram colhidos os depoimentos do autor e do réu, bem como foram ouvi-
das as testemunhas arroladas pelo autor.

Decidindo a querela, o magistrado a quo julgou improcedente o
pedido inicial pela ausência de fatos constitutivos do direito do autor.

Irresignado, o promovente interpôs apelação cível (fls. 54/62),
aduzindo, em suma, os mesmos argumentos levantados na exordial.  Alegou
ainda que,  mesmo diante da regra do art. 401 do CPC, a celebração do contra-
to de obrigação de pagamento, pactuado verbalmente entre as partes, poderia
ser facilmente comprovado pelos depoimento das testemunhas inquiridas, di-
ante da inexistência de prova documental que atestasse a avença. Na sua ótica,
“não se deve proceder à exegese puramente literal do dispositivo legal cita-
do, pois, como já explicado, e embora inexista contrato escrito da parceria
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firmada, sendo celebrada mediante ajuste verbal, as declarações das teste-
munhas somadas ao reconhecimento  (…) de que houve negociação, são sufi-
cientes para comprovar a parceria firmada para a compra do caminhão.” Por
fim, requereu o provimento do recuro para que fosse julgado procedente o seu
pedido inicial.

Embora intimada, a parte promovida não apresentou contrarra-
zões ao recurso apelatório (fls. 67).

Remetidos os autos à Douta Procuradoria de Justiça, esta pug-
nou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória, ante a ausência
do interesse público primário hábil a ensejar a intervenção do Órgão Ministeri-
al (fls. 74/77).

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente, registre-se que não merece qualquer reparo a sen-
tença impugnada. 

Como se sabe, cabe ao autor a produção das provas constituti-
vas do seu direito, conforme determina o art. 333, I, do CPC. Assim, não ha-
vendo provas substanciais a embasar o direito do promovente, não há como
julgar procedente o seu pedido inicial.

Pois bem. Como relatado, afirmou o autor que celebrou contra-
to verbal com o promovido para aquisição de um veículo,  no valor de  R$
40.000,00 (quarenta mil reais),  que seria locado ao  Ministério do Exército.
Deste valor, R$ 20.000,00 (vinte mil reais) seriam pagos pelo promovente e a
outra parte pelo promovido. Todavia, aduziu o autor que, no momento em  fo-
ram realizar a compra do caminhão, o promovido expediu um cheque, que não
foi aceito pelo vendedor do veículo, o sr. Manoel Irineu Jerônimo, sendo en-
tregue tão somente a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a par-
te de Alex Sandro Brandão Macêdo no negócio. No tocante a outra parcela
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), ficou acertado entre as partes que seria adi-
antada pelo promovente para depois ser ressarcido pelo promovido. Em seu
depoimento,  informou ainda o recorrente que ficou na posse do cheque de
Marcelo, que havia sido recusado pelo vendedor.

Já a testemunha chave do caso, o sr. Manoel Irineu Jerônimo,
vendedor do caminhão, afirmou em seu depoimento que o veículo foi vendido
às partes pelo valor  de R$ 40.000,00 (quarenta mil  reais),  sendo pago R$
20.000,00 (vinte mil reais) pelo promovente e os outros R$ 20.000,00 (vinte
mil reais) por José Marcelo através de transferência bancária, dois dias após o
pagamento da primeira parcela, já que no momento da compra não foi aceito o
cheque repassado por José Marcelo. Tais informações, ao que se percebe, di-
ferentemente do que faz entender o recorrente, não têm o condão de compro-
var as alegações do promovente.

Da mesma forma, o depoimento prestado pelas outras duas tes-
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temunhas arroladas pelo autor não conferem a necessária certeza sobre os fa-
tos que deseja o recorrente comprovar, visto que não presenciaram o fato e
tudo o que afirmaram em seus depoimentos tem como fonte as próprias infor-
mações repassadas pelo apelante. São, pois, testemunhas “de ouvir dizer”.

Como já dito, para que o autor possa ter seu direito reconheci-
do, necessária se faz a comprovação dos fatos constitutivos do seu direito, o
que, no caso, não restou demonstrada nos autos.

Em seu depoimento, aduziu o demandante ter entregue a  Ma-
noel Irineu Jerônimo a sua parte no negócio no valor de R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), bem como ter emprestado a José Marcelo a quantia R$ 20.000,00
(vinte mil reais) para que a compra do caminhão fosse realizada. No entanto,
como se vê, não se resguardou o promovente com a posse de qualquer docu-
mento apto a comprovar tais transações. Logo, não há como dizer, com a cer-
teza que o caso requerer, que os R$ 40.000,00 (quarenta mil) dados para a
compra do veículo eram de fato do autor.

 Ademais, embora o promovente tenha alegado ter ficado em
poder do cheque de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dado em garantia pela par-
te promovida, sequer colacionou aos autos o referido documento, a fim de
comprovar as suas alegações. Ademais, sendo o cheque um título de crédito,
era-lhe possível executá-lo para que o débito fosse quitado.

Nesse caminhar de ideias, deve a lide ser decidida em desfavor
daquele que tinha obrigação de comprovar suas assertivas, entretanto, não o
fez:

"O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julga-
mento, cabendo ao juiz, quando da prolação da sen-
tença, proferir julgamento contrário àquele que tinha
o ônus da prova e dele não se desincumbiu". (In Nel-
son Nery Júnior. Código de Processo Civil Comenta-
do e legislação processual civil extravagante, 11 edi-
ção, Editora Revista dos Tribunais, página. 635)

Outrossim,  conforme bem afirmou o juízo  de  primeiro  grau,
merece ser aplicado ao presente caso a regra do art. 401 do CPC, segundo a
qual  “a prova exclusivamente testemunhal só se admite nos contratos cujo
valor não exceda o décuplo do maior salário mínimo vigente no país, ao tem-
po em que foram celebrados”. É que há dúvidas fundadas sobre os termos do
contrato informado pelo autor, não havendo convergência entre as informações
prestadas pelo demandado. Logo, não se tem a necessária certeza sobre seus
termos e, sobre eles, somente foram produzidas provas testemunhais. Além de
inconclusivas no caso concreto, as provas testemunhais não servem, por si só,
a comprovar os termos do contrato, visto que os valores envolvidos superam o
patamar de 10 (dez) salários mínimos, consoante o dispositivo legal menciona-
do. Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - PRELI-
MINARES  DE  DESERÇÃO  DO  RECURSO  E  DE
AFRONTA À IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ RE-
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JEITADAS - CONTRATO VERBAL - VALOR SUPE-
RIOR A DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS - COMPROVA-
ÇÃO DO ACORDO VERBAL POR MEIO DE PRO-
VA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL - IMPOS-
SIBILIDADE -  INTELIGÊNCIA DO  ARTIGO  401,
DO CPC - RECURSO PROVIDO- SENTENÇA RE-
FORMADA. 
- Quando a parte recorrente efetua corretamente o
pagamento do preparo não haverá de se falar em de-
serção. 
- Nos termos do artigo 132, do CPC, nos casos em
que o Juiz que presidiu a audiência de instrução e
julgamento não mais atua na Comarca, a sentença
proferida por juízo diverso não ofende o princípio da
identidade física do juiz. 
- Não se admite a prova exclusivamente testemunhal
como prova do negócio jurídico cujo valor supere o
décuplo do salário mínimo vigente,  nos termos do
art.  227,  do  Código  Civil  c/c  art.  401,  do  CPC.
(TJMG -  Apelação Cível  1.0486.09.020825-8/001,
Relator(a): Des.(a) Mariângela Meyer , 10ª CÂMA-
RA CÍVEL,  julgamento  em 16/04/2013,  publicação
da súmula em 03/05/2013) 

Dessa  forma,  ante  a  inexistência  de  comprovação  dos  fatos
alegados, agiu acertadamente, o magistrado ao julgar improcedente o pedido
exordial. 

Portanto,  não  havendo  outro  caminho  a  trilhar,  NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO,  mantendo a sentença
em todos os seus termos. 

É COMO VOTO. 
Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de

Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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